
RESPOSTA DA DILIGÊNCIA DO DIA 06/05/2025 

 

Pregão eletrônico nº19/2025 

Registro de preços nº19/2025 

Processo licitatório PRC nº038/2025 

 

SEVEN DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS LTDA, pessoa jurídica de direito 

privado inscrita no CNPJ 48.567.769/0001-12, sediada na Rua Deodato Seda, 

nº285, bairro Genoveva da Fonseca, Santa Rita do Sapucaí/MG, cep 37536-

232, vem respeitosamente perante a Ilustre Comissão de Licitação da 

Prefeitura Municipal de Santa Rita do Sapucaí apresentar os documentos 

requeridos na diligência do dia 06/05/2025 às 10:31:22 e 10:32:17, bem 

como expor e requerer o que se segue: 

 

1 – RESUMO DA DILIGÊNCIA: 

A diligência do dia 06/05/2025 das 10:31:22 e das 10:32:17 intimou 

a licitante para “apresentar nota fiscal referente ao atestado técnico 

apresentado com data anterior”, bem como “à emissão do atestado de 

capacidade técnica, ou seja, fornecimento à empresa LOTHUS com data 

anterior à 22/04/2025”, respectivamente. 

 

2 – DA LEGITIMIDADE DA CAPACIDADE TÉCNICA EM RELAÇÃO À LOTHUS: 

Como demonstram os inclusos documentos, a licitante SEVEN possui 

atestado de capacidade técnica até anterior à licitação. 

Ademais, como demonstram as inclusas notinhas, a licitante fornece 

água sob demanda à LOTHUS, e, ao final do mês emite a nota fiscal referente 

à todo período, sendo a mesma forma adotada pela prefeitura na licitação, 

conforme cláusulas 14.2.4, 14.2.5 do edital desta licitação. 

Destaque-se que em relação à LOTHUS, essa modalidade foi adotada 

desde abril/2025, razão pela qual a primeira nota fiscal é datada de 

30/04/2025, o que não significa que não havia entrega de água antes da 

licitação. 

Aliás, nos termos do art. 67 da Lei 14.133/21, o documento que 

prova a capacidade técnica do licitante é o “atestado de capacidade 

técnica” e não há na citada lei que deverão ser apresentadas notas fiscais 

para comprovação de capacidade técnica. 



Ainda no §2º do art. 67 da Lei 14.133/21, consta expressamente que 

é vedada a limitação de tempo relativo ao atestado. 

Por fim e com todo respeito, como demonstram os precedentes do 

Egrégio TCE-MG, a exigência de atestado de capacidade técnica conjuntamente 

de notas fiscais é ilegal, e, em que pese o julgado citar o art. 30 da Lei 

8.666/93, o citado dispositivo possui correspondência no art. 67 da Lei 

14.133/21: 

DENÚNCIA N. 1053923 
Denunciante: Lógica Transportes Ltda. – ME 
Denunciado: Carlos Renato Nascimento Machado (Pregoeiro) 
Entidade: Minas Gerais Administração e Serviços S.A. – MGS 
Referência: Pregão Eletrônico n. 084/2018 
Procurador: Felipe José Ansaloni Barbosa, OAB/MG 148.960 
RELATOR: CONSELHEIRO SUBSTITUTO HAMILTON COELHO 
EMENTA 
DENÚNCIA. REFERENDO. PREGÃO ELETRÔNICO. REGISTRO DE PREÇO PARA 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTES. ILEGALIDADE DA DECISÃO DO 
PREGOEIRO. DESCLASSIFICAÇÃO DE EMPRESA COM BASE EM EXIGÊNCIA 
EXCESSIVA DE DOCUMENTAÇÃO. AFRONTA AO DISPOSTO NO ART. 37, XXI, DA 
CONSTITUIÇÃO DA REPUBLICA E ARTS. 30 E 41 DA LEI N. 8.666/93. 
SUSPENSÃO LIMINAR DO CERTAME. DECISÃO MONOCRÁTICA REFERENDADA. 
1. Considerando que o processo licitatório se presta à garantia da 
observância do princípio constitucional da isonomia e à seleção da 
proposta mais vantajosa, regras que eventualmente afrontem a 
legalidade e ou impeçam a correta elaboração de propostas devem 
ser bem esclarecidas, previamente à realização do certame, 
evitando sobrevir eventual elemento prejudicial à competitividade. 
2. A Constituição da Republica, ao tratar do processo de licitação, 
preceitua que esse “...somente permitirá as exigências de 
qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do 
cumprimento das obrigações” (art. 37, XXI), concluindo-se que a 
solicitação de documentos desnecessários à comprovação de 
capacidade do licitante na prestação do serviço licitado não 
encontra respaldo em nossa Lei Maior. 
3. A Lei de Licitações e Contratos consignou, nos arts. 27 a 31, 
rol máximo de documentos que podem ser exigidos para habilitação 
do certame licitatório, sendo vedado à Administração exorbitar dos 
seus limites. 
4. A exigência de nota fiscal conjuntamente ao atestado de 
capacidade técnica é ilegal, por contrariar o comando do art. 30 
da Lei n. 8.666/93. (TCE-MG - DEN: 1053923, Relator.: CONS. SUBST. 
HAMILTON COELHO, Data de Julgamento: 23/10/2018, Data de 
Publicação: 14/11/2018). Destaquei 
 

Inclusive, para que não haja mais dúvidas, segue em anexo também 

o contrato que deu suporte à relação jurídica entre SEVEN (ANDRESSA 

FERNANDA VAZ) e LOTHUS. 



Isto posto, está comprovada a capacidade técnica da licitante 

SEVEN, inclusive a apresentação das notas se tratam de documentos análogos 

à Nota Fiscal requerida, na medida em que comprova a entrega dos galões 

de 20l(vinte litros) de água. 

 

3 – DA CAPACIDADE TÉCNICA AFERÍVEL ATRAVÉS DE OUTROS CLIENTES DA 

SEVEN: 

Como bem destacado no tópico anterior, as inclusas notas de entrega 

de galões de 20l de água à empresa LOTHUS são análogas à nota fiscal, 

posto que provam a entrega dos pedidos, bem como demonstram a capacidade 

técnica da licitante em cumprir com os itens licitados. 

Contudo, além disso, seguem em anexos notinhas de entrega de galões 

de 20l de água para as empresas VOLT, PELTIER, PROMONT e VALEMEC, 

acompanhadas de respectivos atestados de capacidade técnica. 

Não bastasse isso, nas contrarrazões ao recurso interposto pela 

empresa “3 Irmãos” já seguiram diversas notas fiscais demonstrando a 

entrega de água para as referidas empresas (VOLT, PELTIER, PROMONT e 

VALEMEC). 

 

4 – CONCLUSÃO: 

Por tudo que foi exposto e pelos inclusos documentos, a licitante 

comprovou que possui capacidade técnica para cumprir com os itens 

licitados. 

Nestes termos. 

Santa Rita do Sapucaí-MG, 06 de maio de 2025. 

 

 

SEVEN DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS LTDA 

48.567.769/0001-12 
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